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A última projeção para o 
caixa do Pais que o Banco 
Central entregou a seus 
credores externos estima 
que os atrasos podem subir 
do atual US$ 1,4 bilhão para 
US$ 2,1 bilhões em setem-
bro e US$ 2,4 bilhões em de-
zembro, caso não ingresse, 
até lá, um novo "jumbo". 

Os atrasos podem chegar 
a US$ 2,7 bilhões, caso não 
haja acerto com o FMI e os 
bancos para liberação dos 
empréstimos já concedi-
dos, mesmo que o Brasil 
deixe de pagar o que deve 
ao BIS e aos próprios ban-
cos. 

Nesta projeção, o Banco 
Central só supõe contar 
com as parcelas ainda não 
recebidas do FMI (cerca 
de US$ 825 milhões) e do 
"jumbo" já acertado no 
inicio do ano (cerca de US$ 
1,268 bilhão) em outubro, 
quando pagaria suas par-
celas em atraso no BIS 
(US$ 800 milhões) e do 
"bridge" (cerca de US$ 800 
milhões). Exatamente por 
prever este agravamento  

no atraso externo, o BC es-
tá tentando antecipar o de-
sembolso do "jumbo" e re-
negociar o pagamento do 
"bridge". Ao mesmo tem-
po, pede m ais US$ 4 bilhões 
aos bancos. 

O fato, no entanto, é que 
tudo continua condicionado 
á nova carta do FMI. O es-
boço que foi levado pela 
missão que esteve um mês 
em Brasília não foi bem re-
cebido pela direção do 
FMI. E o Brasil, poucos 
dias depois de acertá-lo, 
pediu ao FMI que reconsi-
derasse, para cima, a meta 
inflacionária deste ano, de 
138,9% para algo entre 150 
e 160%. Com isto, o teto no-
minal do déficit público 
deste ano superaria Cr$ 
21,5 trilhões. 

Em termos relativos, e 
mensurado pelo critério do 
FMI, o déficit seria bem su-
perior aos 15,5% do PIB re-
gistrados para o ano passa-
do. 

É isto que é difícil ao 
FMI absorver: o resultado 
da aplicação de um ano de 
programa de austeridade, 
no Brasil, acabaria com 
aumento de 50% na infla- 

blico, dois indic adores-
chave para o FMI. Mais do 
que isto, o "board" terá de 
se convencer de que o crité-
rio do FMI não é realmente 
adequado para analisar o 
Brasil e o aumento do défi-
cit público em seu conceito 
resultará em redução 
"real" no conceito brasilei-
ro. Além disso, tem de su-
por que a articulação mon-
tada para a política econô-
mica é irretoc á vel, ficando 
a disparada inflacionária 
por conta de acidentes de 
percurso. 

Por tudo isto, e já que a 
meta inflacionária teria de 
subir ainda mais, o FMI —
e também os bancos priva-
dos — decidiu que, antes de 
assinar uma nova carta, 
seria indispensável montar 
um quadro mais detalhado 
de 1984. Algo que, amplian-
do o cenário para dezoito 
meses, oferecesse uma 
perspectiva mais palpável 
aos credores, como disse a 
esse jornal uma fonte que 
acompanha de perto as ne-
gociações externas. 

O governo ainda não sabe 
o que será o próximo ano. 

Está ainda alinhavando a 
conta do orçamento fiscal 
(sabe que a receita pula de 
Cr$ 11,4 trilhões para Cr$ 20 
trilhões, mas ainda não 
acertou o valor das transfe-
rências para o orçamento 
monetário) e começando a 
fechar os números dos or-
çamentos monetário e das 
estatais. A missão do FMI 
que chega ao Brasil prova-
velmente na segun-
da-feira virá "recolher es-
tes novos números", como 
disse ontem o ministro Del-
fim Netto. 

Uma amarração mais es-
trita para 1984 poderia ser 
uma garantia para a apro-
vação de um novo acordo. 
A fonte citada, próxima aos 
bancos internacionais e ao 
governo norte-americano, 
diz que os credores ainda 
guardam criticas a aspec-
tos da política econômica, 
começando pelo tabela-
mento de juros e pela con-
dução desordenada da 
politica monetária. Mas 
não haveria na mesa, por 
enquanto, novas sugestões 
de medidas. 

A fonte considera muito 
importante que o Brasil ob-
tenha o desembolso anteci-
nado do "jumbo" anterior, 
nas admite que o novo em• 
sréstimo bancário, tanto 
luanto o novo acordo, só 
leverá ser acertado após a 
votação da nova política 
salarial. Dos Estados Uni-
os, o Brasil continuará re-

cebendo apenas simpatia: 
qualquer recurso só seria 
imaginável depois do novo 
acordo. O presidente Rea-
gan gostou das recentes 
medidas brasileiras, como 
disse anteontem a Figuei-
redo. Mas não se deve en-
tender do gesto, segundo a 
fonte, um sinal verde para 
o acerto externo brasileiro. 
A negociação é e continua-
rá sendo dura. 


